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PORTARIA PR Nº 96 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025

Atualiza a Portaria UNIVESP-PR Nº 055, de 12 de setembro de 2022, que institui a Política Geral de Acessibilidade 
e Inclusão na Universidade Virtual do Estado de São Paulo – UNIVESP e da outras providências relacionadas.

O Presidente da Fundação Universidade Virtual do Estado de São Paulo – Univesp, no uso de suas atribuições:

Considerando os artigos 3º e 5º da Constituição Federal de 1988, que preconizam a igualdade como princípio 
para estabelecer a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou 
quaisquer formas de discriminação, como o objetivo fundamental da República Federativa do Brasil, no 
tocante à promoção e proteção dos direitos humanos de brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil, 
com e sem deficiência, em igualdade de condições;

Considerando o CID-10, Classificação Internacional de Doenças 10° Revisão, de 1993;

Considerando a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional;

Considerando a Lei n°10.436/2002, regulamentada pelo Decreto 5.626/2005, pela qual é reconhecida como 
meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão 
a ela associados;

Considerando a Portaria nº 3.284, de 7 de novembro de 2003, que dispõe sobre requisitos de acessibilidade 
de pessoas portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento de 
cursos, e de credenciamento de instituições;

Considerando o Decreto n° 5.296/2004, que regulamenta as Leis nº 10.048/2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e nº 10.098/2000 (Lei de Promoção da Acessibilidade), que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade de pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

Considerando a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva do Ministério 
da Educação, de 2008 (Portaria nº 555/2007, prorrogada pela Portaria nº 948/2007);

Considerando o Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a Educação Especial, o 
Atendimento Educacional Especializado e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), que institui a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, alterada pela Lei n° 13.977 de 2020, 
que institui a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), e dá outras 
providências;

Considerando a norma ABNT NBR 9050 (2015), que contém normas técnicas sobre acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

Considerando a Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015 do CNE, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial em nível superior e para a formação continuada e preconiza que a formação de 
profissionais do magistério deve assegurar a consolidação da educação inclusiva através do respeito às 
diferenças, reconhecendo e valorizando a diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa 
geracional, entre outras;

Considerando a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou 
Estatuto da Pessoa com Deficiência);
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Considerando o Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais, 5ª edição, texto revisado (DSM-5-
TR), de 2022;

Considerando a Lei n° 14.914/2024, de 03 de julho de 2024, que institui a Política Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES), a qual considera como uma das ações de assistência estudantil a promoção do acesso, 
participação, aprendizagem e acompanhamento pedagógico de estudantes com deficiência e necessidades 
educacionais específicas;

Considerando a Lei n.º 14.952, de 6 de agosto de 2024, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a fim de estabelecer regime escolar especial para 
atendimento a educandos nas situações que especifica. Prevê que os sistemas de ensino estabelecerão, 
para a educação básica e superior, regime escolar especial para o atendimento a: I - estudantes 
impossibilitados de frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde ou de condição de saúde que 
impossibilite o acesso à instituição de ensino; II – mulheres-mães estudantes lactantes;

Considerando a norma ABNT NBR 17225 (2025), que contém normas técnicas sobre acessibilidade em 
conteúdo e aplicações web – requisitos;

Considerando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e Regimento Geral da Univesp;

RESOLVE: 

Artigo 1º - Fica instituída a Política Geral de Acessibilidade e Inclusão da Universidade Virtual do Estado de 
São Paulo - Univesp, com o objetivo de zelar pela aplicação da legislação sobre os direitos do público-alvo 
que especifica.

Artigo 2° - 2° Para fins desta Política, o público-alvo, doravante identificado como pessoas com deficiência 
e necessidades educacionais ou laborais específicas, é composto pelas pessoas que apresentem, em 
contextos acadêmicos ou profissionais, especificidades, em caráter permanente ou temporário, e podem 
requerer apoio institucional especializado no processo educacional ou laboral para exercer as suas 
atividades em condições equânimes aos pares. São elas:

I - Pessoas com deficiência: aquelas que possuem impedimentos de longo prazo de natureza biopsicossocial 
passíveis de dificultar ou obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em equidade de condições;

II - Pessoas com necessidades educacionais ou laborais específicas de caráter permanente ou temporário:

a) aquelas diagnosticadas com transtornos do neurodesenvolvimento, altas habilidades ou superdotação e/
ou transtornos específicos de aprendizagem, que apresentem condições de natureza biopsicossocial que 
produzam prejuízos ao acesso e à participação em atividades educacionais ou laborais cujas adaptações 
razoáveis buscarão mitigar ou contornar;

b) aquelas com mobilidade reduzida que, em razão de tratamento de saúde ou de condição de saúde que 
inviabilize o acesso às dependências da instituição, estejam impossibilitadas de frequentar atividades 
presenciais;

III - Pessoas cuidadoras primárias, não remuneradas, de pessoas com necessidade de suporte substancial 
e mulheres-mães estudantes lactantes, que poderão ser consideradas público-alvo desta Política para fins 
específicos, a critério da Comissão de Acessibilidade e em conformidade com a legislação vigente.

§ 1° - O público-alvo elencado neste artigo poderá ser ampliado ou restringido de acordo com a legislação e 
demais normas vigentes, adotando-se a nomenclatura adequada.
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§ 2° - Os direitos, serviços e benefícios concedidos pela Univesp ao público-alvo desta Política estão 
condicionados:

I - à comprovação de que a pessoa se encontra em uma das situações previstas nos incisos I, II e III do caput 
deste artigo;

II - ao registro como pessoa com deficiência e necessidades educacionais ou laborais em sistema 
institucional;

III - à comprovação de que as adaptações requisitadas são condição necessária para garantir a continuidade 
e a permanência de suas atividades escolares ou laborais, nos termos dessa Portaria e demais normas e 
legislações vigentes.

§ 3° - Os procedimentos administrativos para a realização do registro supracitado serão regulamentados 
em norma específica.

Artigo 3º - Para fins desta Política, serão adotados os seguintes definições e aplicações:

I - Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 
social da pessoa com deficiência e necessidades educacionais ou laborais específicas, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 
comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outras.

II - Acessibilidade: a possibilidade e condição de alcance para a utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, edificações, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, por 
pessoa com deficiência e necessidades educacionais ou laborais específicas, compreendendo:

a) Acessibilidade arquitetônica: regulamentar, fiscalizar e adaptar os locais de acesso presencial da pessoa 
com deficiência e necessidades educacionais ou laborais específicas, a fim de alcançar a minimização de 
barreiras ambientais físicas;

b) Acessibilidade atitudinal: minimizar barreiras impostas por preconceitos, estigmas, estereótipos e 
discriminações para toda a sua comunidade;

c) Acessibilidade comunicacional: minimizar barreiras na comunicação interpessoal e na comunicação 
escrita, visuoespacial, oral em suportes físicos ou digitais, promovida por meio de ações institucionais;

d) Acessibilidade digital: minimizar barreiras na percepção, compreensão, navegação e interação 
com artefatos digitais (programas de computador, aplicativos móveis, sítios eletrônicos, sistemas de 
informação);

e) Acessibilidade instrumental: minimizar barreiras nos instrumentos, utensílios e ferramentas de trabalho 
e estudo;

f) Acessibilidade metodológica: minimizar barreiras nos métodos e técnicas de ensino, aprendizagem e de 
trabalho;

g) Acessibilidade programática: minimizar barreiras invisíveis embutidas em políticas públicas, normas e 
regulamentos.

III - Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: implementação e uso de produtos, equipamentos, softwares, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a acessibilidade para a 
realização de atividades e participação da pessoa com deficiência e necessidades educacionais ou laborais 
específicas, visando à sua autonomia, independência, produtividade, qualidade de vida e inclusão social.
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IV - Comunicação: adoção de recursos de interação e comunicação entre pessoas, abrangendo: a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), adaptações para a compreensão de textos e elementos gráficos, o sistema 
Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, a audiodescrição, os 
dispositivos multimídia, os softwares para leitura de tela, a linguagem simples, escrita, oral e visuoespacial, 
incluindo as tecnologias da informação e da comunicação.

V - Desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva.

VI - Adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados, que não acarretem 
ônus ou benefício desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a 
pessoa com deficiência e necessidades educacionais ou laborais específicas possa gozar ou exercer, em 
equidade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais.

Artigo 4º - A Política Geral de Acessibilidade e Inclusão da Univesp assume como princípios:

I - A dignidade da pessoa humana.

II - A educação e o trabalho como direitos sociais fundamentais.

III - O respeito e a valorização das singularidades e das diversidades no processo de aprendizagem.

IV - A capacidade que todas as pessoas têm de aprender.

V - A universalização de direitos e a promoção de equidade como responsabilidade de todas as pessoas.

Artigo 5º - São objetivos desta Política: Art. 5º São objetivos desta Política:

I - Orientar o desenvolvimento de ações acadêmico-administrativas voltadas para a acessibilidade e 
inclusão, alinhadas às metas do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI);

II - Caracterizar o seu público-alvo;

III - Promover a acessibilidade como uma dimensão da qualidade de vida e do desenvolvimento profissional 
e humano de estudantes e profissionais da Univesp;

IV - Estimular e mediar ações voltadas para a inclusão e a acessibilidade nos diversos segmentos da 
comunidade universitária.

Artigo 6º - A instituição deve, de forma progressiva, promover equidade de acesso e participação em todas 
as atividades e serviços oferecidos, acolhendo, reconhecendo e valorizando as diferenças.

§ 1° - Eventos institucionais, processos seletivos, vestibulares e concursos públicos da Univesp devem 
incluir recursos de acessibilidade.

§ 2° - Os procedimentos licitatórios da instituição devem priorizar produtos acessíveis ao público-alvo 
desta Política.

§ 3° - Os sistemas institucionais computacionais, informatizados ou não, adotados na Univesp devem 
adequar-se aos parâmetros oficiais de acessibilidade vigentes e serem colocados em articulação para 
compartilhamento de informações e notificações com a finalidade de formar um banco de dados unificado 
acerca do público-alvo desta Política.
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§ 4° - Na aquisição de bases de dados e livros, devem ser preconizados fornecedores que disponibilizem 
requisitos de acessibilidade em seus produtos.

§ 5° - Os projetos pedagógicos dos cursos (PPC), devem, observando as especificidades formativas de 
cada curso, prever medidas relativas à metodologia, material didático e avaliação que proporcionem, em 
equidade de condições, acesso, permanência e titulação para discentes com deficiência ou necessidades 
educacionais específicas.

§ 6° - Serão adotadas medidas de promoção de equidade de acesso e participação, incluindo o uso de 
tecnologia assistiva, avaliações em formatos acessíveis e dilação de tempo para a realização de atividades, 
respeitando o calendário acadêmico e o período máximo de integralização de cada curso, para atender às 
necessidades educacionais específicas de estudantes que pertencem ao público-alvo desta Política.

Artigo 7º - A estrutura arquitetônica, os equipamentos e os serviços prestados nos polos de apoio presencial 
são de responsabilidade das instituições parceiras da Univesp.

Parágrafo único - Cabe à Univesp zelar e auxiliar, quando necessário, na minimização de barreiras para 
o acesso e a participação de estudantes com deficiência e necessidades educacionais específicas em 
atividades ou avaliações nos polos.

Artigo 8º - No provimento de cargos permanentes de professor previstos no Quadro de Pessoal, a instituição 
deve incluir, ao menos, um docente especializado em Educação Especial e Inclusiva.

Parágrafo único - A pessoa docente contratada nos termos do artigo supracitado oferecerá apoio às 
pessoas com deficiência e necessidades educacionais ou laborais específicas.

Artigo 9º - A Univesp criará trâmites para a contratação de pessoas profissionais especializadas em 
Educação Especial e Inclusiva, mediante previsão e disponibilização orçamentária do Governo do Estado 
de São Paulo e Secretaria de Desenvolvimento Econômico para esse fim.

Artigo 10 - A Univesp atuará cooperativamente em redes de comunicação e apoio junto os serviços de 
acessibilidade e inclusão de âmbito municipal e estadual, bem como com as demais universidades públicas 
paulistas, com o objetivo de promover a atenção integral aos sujeitos desta Política.

Artigo 11 - Fica implementada a Comissão Geral e Permanente de Acessibilidade e Inclusão na Univesp.

Parágrafo único - A Comissão Geral e Permanente de Acessibilidade e Inclusão se constitui como um núcleo 
de apoio institucional vinculado à Diretoria Acadêmica, que atua como órgão propositivo e consultivo que 
planeja e implementa metas e ações visando a universalização de direitos e a promoção de equidade de 
pessoas com deficiência e necessidades educacionais ou laborais específicas na Univesp.

Artigo 12 - A estrutura, organização, atuação e atribuições da Comissão Geral e Permanente de Acessibilidade 
e Inclusão serão regidas por portaria específica.

Artigo 13 - É proibida qualquer forma de discriminação, devendo-se garantir a todas as pessoas a efetiva 
proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo.

Parágrafo único - Em casos de denúncias de práticas discriminatórias, serão realizados procedimentos 
institucionais para apuração e responsabilização das pessoas e instituições envolvidas.

Artigo 14 - A Univesp dará ampla divulgação a esta Política Geral de Acessibilidade e Inclusão.

Artigo 15 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Geral e Permanente de Acessibilidade e 
Inclusão da Univesp.
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Artigo 16 - Esta Portaria revoga e atualiza as disposições anteriores.

Artigo 17 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

São Paulo, 20 de outubro de 2025.
Marcos Augusto Francisco Borges

Presidente
Fundação Universidade Virtual do Estado de São Paulo


